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Defensor Público
Concurso Público para provimento de vagas e cadastro reserva

Setembro/2016

Colégio Sala Ordem

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA ETAPA

Desenvolvimento sustentável preserva os recursos para o futuro.

A C D E

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

Defensoria
Pública
BAHIA

PROVA OBJETIVA SELETIVA (P1)

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003 MODELO

0000000000000000

TIPO−003

00001 0001 0001



 

2 DPEBA-Defensor Público-PE-P1 

 
BLOCO I 

 
Direitos Humanos 

 
1. O conceito de refugiado, dentro da convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951), respeita algumas premissas e deter-

minações, sendo correto afirmar que cessa a condição de refugiado e passa a NÃO gozar de toda a sua proteção o agente 
contra quem houver sérias razões para pensar que 

 
(A) pretendeu voltar ao seu país de origem sem que haja autorização expressa da autoridade consular. 
 
(B) cometeu um crime contra a paz, um crime de guerra ou um crime contra a humanidade, no sentido dos instrumentos 

internacionais elaborados para prever tais crimes. 
 
(C) não abriu mão de sua nacionalidade no país que o acolher. 
 
(D) pleiteou, no que tange ao direito de associação, o tratamento mais favorável concedido aos nacionais de um país 

estrangeiro. 
 
(E) adotou, no território do país que o acolher, religião diversa da oficial deste país. 

 
 
2. O controle de convencionalidade na sua vertente nacional quando comparado com a vertente internacional apresenta inúmeras 

diferenças, destacando-se: 
 

(A) Para que o controle de convencionalidade seja exercido, no âmbito interno, é necessário o prévio esgotamento das vias 
ordinárias e a matéria precisa ser objeto de prequestionamento. 

 
(B) Na vertente internacional o parâmetro de controle é a norma internacional e pouco importa a hierarquia da lei local, 

podendo, inclusive, ser oriunda do poder constituinte originário. 
 
(C) No que diz respeito ao aspecto nacional apenas o Supremo Tribunal Federal tem competência para exercê-lo e, por isso, é 

uma forma de se apresentar o controle concentrado de constitucionalidade. 
 
(D) Na vertente internacional o parâmetro de controle é a norma internacional, porém, é impossível exercer tal controle no que 

diz respeito às normas oriundas do poder constituinte originário. 
 
(E) Em que pese ser objeto de estudo, o controle de convencionalidade se resume à aplicação doutrinária. 

 
 
3. Com relação à origem histórica dos direitos humanos, um grande número de documentos e veículos normativos podem ser men-

cionados, dentre eles é correto afirmar que cada um dos documentos abaixo mencionados está relacionado com um direito 
humano específico, com EXCEÇÃO de: 

 
(A) Declaração de Direitos do Estado da Virgínia, 1776, que disciplinou os direitos trabalhistas e previdenciários como direitos 

sociais. 
 
(B) Declaração de Direitos (Bill of Rights), 1689, que previu a separação de poderes e o direito de petição. 
 
(C) Convenção de Genebra, 1864, que teve relevante destaque no tratamento do direito humanitário. 
 
(D) Constituição de Weimar, 1919, que trouxe a igualdade jurídica entre marido e mulher, equiparou os filhos legítimos aos 

ilegítimos com relação à política social do Estado. 
 
(E) Constituição Mexicana, 1917, que expandiu o sistema de educação pública, deu base à reforma agrária e protegeu o 

trabalhador assalariado. 
 
 
4. No que tange à responsabilização internacional do Estado por violação de compromissos assumidos no âmbito internacional, 
 

(A) em respeito à soberania, o Estado não pode ser responsabilizado, internacionalmente, a fazer ou deixar de fazer algo no 
âmbito interno e as condenações se limitam a obrigações de dar. 

 
(B) prevalece que a responsabilidade é subjetiva, ou seja prescinde de dolo ou culpa para que o Estado seja responsabilizado. 
 
(C) prevalece que, em matéria de Direitos Humanos, a responsabilidade é objetiva, devendo haver a violação de uma obriga-

ção internacional, acompanhada do nexo de causalidade entre a mencionada violação e o dano sofrido. 
 
(D) o Estado não é responsabilizado se comprovar que investigou e puniu os seus agentes internos. 
 
(E) não há que se falar em responsabilização internacional, na medida em que não existe um órgão internacional de execução 

de sentenças condenatórias das cortes internacionais. 
 
 
5. No famoso caso apreciado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, TIBI vs Equador, houve a violação específica do ar-

tigo 7.5 da Convenção Americana de Direitos Humanos. Por meio desta violação, o Estado foi condenado, tratando-se de vio-
lação do direito 

 
(A) à assistência jurídica integral e gratuita. 

(B) ao duplo grau de jurisdição. 

(C) à liberdade de expressão. 

(D) a não extradição de um nacional. 

(E) de condução, sem demora, do preso à autoridade judicial competente. 
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6. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em 16 de março de 2016, submeteu à Corte Interamericana o caso n
o
 12.728 

que trata do Povo Xurucu e seus membros. Nesse caso houve violação prioritária 
 

(A) do direito à nacionalidade do povo indígena. 

(B) do direito à propriedade coletiva do povo indígena. 

(C) do direito à integridade física do povo indígena. 

(D) do direito do povo indígena contra o trabalho escravo e a servidão. 

(E) da liberdade de pensamento e de expressão do povo indígena. 
 
 
7. João é pai solteiro e educa seus 4 filhos com todo carinho e dedicação. Um dos seus filhos, Renato, desenvolveu dependência 

de substância psicoativa e, em estado de desespero, procurou a Defensoria Pública na busca de uma solução adequada ao 
caso. Com base na resolução CONAD 01/2015, Renato 

 
(A) deverá se submeter ao PAS – Plano de Atendimento Singular que é de caráter facultativo e a sua elaboração contará com 

a participação das Defensorias Públicas. 
 
(B) não tem o direito de descontinuar o tratamento, uma vez acolhido, voluntária ou involuntariamente sob pena de violar a 

resolução do CONAD e o seu tratamento médico. 
 
(C) poderá ser internado compulsoriamente pelo pai em uma unidade de acolhimento, eis que o caso é de saúde pública e fa-

miliar. 
 
(D) poderá ser acolhido em uma entidade de acolhimento de pessoas, desde que a adesão ocorra de forma voluntária e como 

uma etapa transitória para a reinserção sócio-familiar e econômica do acolhido. 
 
(E) será segregado de seus familiares por até 120 dias, assim que for acolhido na entidade correspondente. 

 
 
8. A Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher fortaleceu o quadro protetivo da mulher, 

e, entre os quadros de violência tratados pelo documento, é correto afirmar: 
 

(A) Em que pese o desejo internacional, os Estados signatários não se obrigaram em editar outras medidas para a combater a 
violência e a tomar as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modificar ou abolir leis e regulamentos vigentes ou 
modificar práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a persistência e a tolerância da violência contra a mulher. 

 
(B) É considerada violência contra a mulher não somente a violência física, sexual e psicológica ocorrida no âmbito da família 

ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a 
sua residência, incluindo-se, entre outras formas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual. 

 
(C) Não se inclui no conceito de violência contra a mulher, para fins da mencionada convenção, a violência perpetrada ou 

tolerada pelo Estado. 
 
(D) O assédio sexual no local de trabalho, por ser figura tratada em lei específica, não se insere na violência contra a mulher 

para a mencionada convenção. 
 
(E) A preocupação da convenção limita-se, apenas, ao âmbito doméstico e familiar. 

 
 
9. A competência consultiva do sistema regional interamericano de proteção aos direitos humanos 
 

(A) possibilita que qualquer cidadão de um dos estados membros da OAE tenha o direito de acessar a Comissão Interame-
ricana para que esta exerça o papel consultivo relacionado à interpretação da Convenção Americana de Direitos Humanos. 

 
(B) é uma das atuações preventivas da Comissão Interamericana e visa evitar a judicialização dos casos perante a Corte. 
 
(C) é uma das competências da Corte Interamericana e refere-se à faculdade de qualquer membro da OEA solicitar o parecer 

da Corte relativamente à interpretação da Convenção ou de qualquer outro tratado relativo à proteção dos direitos 
humanos nos Estados Americanos. 

 
(D) é uma consulta, e portanto o resultado de tal comportamento não vincula os estados-membros. 
 
(E) não aprecia a compatibilidade entre as leis internas e os instrumentos internacionais mencionados na consulta, no bojo do 

sistema interamericano. 
 
 
10. A pessoa com deficiência recebeu um novo estatuto que, dentro dos limites legais, destina-se a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania. Dentre as novidades introduzidas, destaca-se o entendimento que 

 
(A) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para casar-se, constituir união estável e exercer 

direitos sexuais e reprodutivos. 
 
(B) para emissão de documentos oficiais será exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência. 
 
(C) a pessoa com deficiência está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 
 
(D) a pessoa com deficiência poderá ser obrigada a se submeter à intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou à institu-

cionalização forçada, sempre com recomendação médica, independentemente de risco de morte ou emergência. 
 
(E) a educação constitui direito da pessoa com deficiência, a ser exercido em escola especial e direcionada, em um local que 

não se conviva deficientes e não-deficientes. 
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Direito Constitucional 

 
11. Sobre o direito à educação, no texto da Constituição Federal, 

 
(A) a União aplicará, anualmente, nunca menos de vinte e cinco, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dezoito por 

cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

 
(B) as universidades gozam tão somente de autonomia didático-científica e administrativa, não alcançando a sua gestão 

financeira e patrimonial, que permanece a cargo do ente federativo a que pertencem. 
 
(C) a educação básica é obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada, inclusive, sua 

oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria. 
 
(D) os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. 
 
(E) os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. 

 

 
12. De acordo com disposição expressa da Constituição Federal, a República Federativa do Brasil tem como fundamento 

 
(A) desenvolvimento nacional. 

(B) estado social de direito. 

(C) defesa da paz. 

(D) soberania. 

(E) prevalência dos direitos humanos. 

 

 
13. No âmbito da Teoria dos Direitos Fundamentais, 
 

(A) a dimensão subjetiva dos direitos fundamentais está atrelada, na sua origem, à função clássica de tais direitos, assegu-
rando ao seu titular o direito de resistir à intervenção estatal em sua esfera de liberdade individual. 

 
(B) em que pese a doutrina reconhecer a eficácia dos direitos fundamentais nas relações entre particulares (eficácia hori-

zontal), a tese em questão nunca foi apreciada ou acolhida pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
(C) a cláusula de abertura material do catálogo de direitos fundamentais expressa no § 2

o
 do art. 5

o
 da Constituição Federal 

não autoriza que direitos consagrados fora do Título II do texto constitucional sejam incorporados ao referido rol. 
 
(D) o princípio da proibição de retrocesso social foi consagrado expressamente no texto da Constituição Federal. 
 
(E) os direitos fundamentais de primeira dimensão ou geração possuem função normativa de natureza apenas defensiva ou 

negativa. 
 

 
14. É considerado pela doutrina como (sub)princípio derivado do princípio da proporcionalidade: 
 

(A) Boa-fé objetiva. 

(B) Proibição de retrocesso social. 

(C) Estado de direito. 

(D) Segurança jurídica. 

(E) Proibição de proteção insuficiente. 

 

 
15. A respeito dos direitos sociais: 
 

(A) O direito à moradia encontra-se consagrado no caput do artigo 6
o
 da Constituição Federal de 1988 desde o seu texto 

original. 
 
(B) A localização “topográfica” dos direitos sociais no texto da Constituição Federal reforça a tese de que os mesmos não se 

tratam de direitos fundamentais. 
 
(C) Muito embora a doutrina sustente a tese do “direito ao mínimo existencial”, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

rejeita o seu acolhimento, amparada, sobretudo, no princípio da separação dos poderes. 
 
(D) O caput do art. 6

o
 da Constituição Federal elenca rol taxativo dos direitos sociais consagrados pelo texto constitucional. 

 
(E) A Constituição Federal consagra expressamente o direito à educação como direito público subjetivo. 
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16. Acerca do sistema constitucional de proteção dos direitos humanos e fundamentais, é correto afirmar: 
 

(A) O serviço público de assistência jurídica integral e gratuita prestado pela Defensoria Pública é caracterizado pelo acesso 
universal, tal como o serviço público na área da saúde. 

 
(B) Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o 

cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, po-
derá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslo-
camento de competência para a Justiça Federal. 

 
(C) De acordo com a posição firmada pelo Supremo Tribunal Federal, os tratados internacionais de direitos humanos incor-

porados antes da inserção do § 3
o
 no artigo 5

o
 da Constituição Federal, levada a efeito pela Emenda Constitucional n

o
 

45/2004, possuem hierarquia constitucional, prevalecendo em face de qualquer norma infraconstitucional interna. 
 
(D) A norma constitucional atribui legitimidade exclusiva ao Ministério Público para a propositura de ação civil pública para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 
 
(E) Ação popular teve o seu objeto ampliado por disposição da Constituição Federal de 1988, autorizando expressamente o 

seu manuseio para a defesa dos direitos do consumidor. 
 

 
17. A respeito da competência para legislar sobre assistência jurídica e Defensoria Pública, é INCORRETO: 
 

(A) Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre todas as matérias de competência 
da União, entre elas a organização administrativa da Defensoria Pública da União e dos Territórios. 

 
(B) É de iniciativa privativa do Presidente da República lei que disponha sobre a organização da Defensoria Pública da União, 

bem como normas gerais para a organização da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
 
(C) Compete privativamente à União legislar sobre organização da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios. 
 
(D) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre assistência jurídica e Defensoria Pública. 
 
(E) A Constituição Federal de 1988 não consagrou a competência do Município para legislar sobre assistência jurídica e 

Defensoria Pública, rejeitando a possibilidade de criação de Defensoria Pública no plano federativo municipal. 
 
 
18. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade os seguintes entes legiti-

mados, à EXCEÇÃO: 
 

(A) Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

(B) Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

(C) Procurador-Geral da República. 

(D) Defensor Público-Geral da União. 

(E) Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
 
 
19. A Emenda Constitucional n

o
 80/2014 reforçou e ampliou de forma significativa o regime jurídico-constitucional da Defensoria 

Pública, destacando-se a consagração normativa expressa  
 

(A) da iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e 
subordinação ao disposto no artigo 99, § 2

o
, da Constituição Federal de 1988. 

 
(B) da autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública dos Estados. 
 
(C) do direito fundamental à assistência jurídica. 
 
(D) da autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública da União e do Distrito Federal. 
 
(E) dos princípios institucionais da unidade, da indivisibilidade e da independência funcional. 

 
 
20. NÃO compete ao Supremo Tribunal Federal, originariamente processar e julgar: 
 

(A) O mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do Presidente da República, do 
Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do 
Tribunal de Contas da União, de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal. 

 
(B) O mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da República, de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica e do próprio Supremo Tribunal Federal. 

 
(C) Nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no artigo 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de 
Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente. 

 
(D) Nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus 

próprios Ministros e o Procurador-Geral da República. 
 
(E) O habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o paciente for autoridade ou funcionário 

cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma 
jurisdição em uma única instância. 
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Direito Administrativo 

 
21. João, Defensor Público estadual, ao analisar os contratos com a administração pública, verificou a falta de um dos elementos 

formais do contrato. Segundo a Lei n
o
 8.666 de 1993, por determinação do artigo 55, esses elementos são: 

 
 I. o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica. 
 
 II. a cláusula de subcontratação unilateral ad nutum. 
 
 III. a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 

vencedor. 
 
 IV. o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de 

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 
 
 
22. A chamada “desapropriação para política urbana” é uma espécie de desapropriação de competência dos municípios, conforme 

artigo 182 da Constituição Federal de 1998 e a Lei n
o
 10.257 de 2001. São condições para a utilização do instrumento de 

desapropriação nessa modalidade: 
 

(A) O ato administrativo reconhecendo a utilidade e necessidade pública, o interesse social naquele imóvel, especificação no 
plano diretor da área em que o imóvel está inscrito, o pagamento de indenização prévia, justa e em dinheiro. 

 
(B) Especificação no plano diretor da área em que o imóvel está inscrito, lei municipal autorizando tal medida, e que o pro-

prietário não atenda às medidas anteriores que a lei determina. 
 
(C) O ato administrativo reconhecendo a utilidade e necessidade pública e o interesse social naquele imóvel. 
 
(D) O ato administrativo reconhecendo a utilidade e necessidade pública, o interesse social naquele imóvel e o pagamento de 

indenização prévia, justa e em dinheiro. 
 
(E) Especificação no plano diretor da área em que o imóvel está inscrito, lei federal autorizando tal medida, o pagamento de 

indenização prévia, justa e em dinheiro. 
 
 
23. No âmbito da Administração Pública, questionou-se a possibilidade de se dispensar licitação para a compra de materiais para a 

manutenção de fogão industrial. Isso seria juridicamente possível se 
 

(A) não houvesse no mercado quantidade suficiente de fornecedores, o que impossibilitaria a competição. 
 
(B) houvesse aquisição de materiais que só pudessem ser fornecidos por empresa ou representante comercial exclusivo, 

vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo 
órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação. 

 
(C) a aquisição desses componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira fosse necessária à manutenção desse 

equipamento durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original, sendo essa condição de exclusividade 
indispensável para a vigência da garantia. 

 
(D) a contratação desse serviço técnico resultasse em restauro para bem de valor histórico, de natureza singular, com pro-

fissionais ou empresas de notória especialização. 
 
(E) houvesse autorização do setor municipal responsável pela autorização e liberação da dispensa de licitação. 

 
 
24. Segundo o Código Civil de 2002, os bens públicos são 
 
 I. inalienáveis, os dominicais. 
 
 II. alienáveis, desde que haja prévia justificativa e autorização do Poder Legislativo. 
 
 III. inalienáveis, os bens de uso comum, enquanto conservar a sua qualificação; e inalienáveis os bens dominicais, observa-

das as determinações legais. 
 
 IV. alienáveis, os bens dominicais, observadas as determinações legais. 
 
 V. inalienáveis, os bens públicos de uso comum do povo na forma que a lei determinar. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e V. 

(B) I, II e III. 

(C) I, III e IV. 

(D) II e IV. 

(E) IV e V. 
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BLOCO II 

 
Direito Penal 

 
25. Sobre os crimes praticados por particular contra a Administração Pública: 
 

(A) No crime de desacato a ofensa deve ser dirigida ao funcionário público em exercício ou ao órgão ou instituição pública na 
qual exerce suas funções. 

 
(B) Segundo a jurisprudência do STJ, o descumprimento de medida protetiva de urgência da Lei n

o
 11.340/06 determinada por 

juiz configura crime de desobediência. 
 
(C) A Relatoria para Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos já concluiu que as leis na-

cionais que estabelecem crimes de desacato são contrárias ao artigo 13 da Convenção Americana de Direitos Humanos, 
que prevê a liberdade de pensamento e de expressão. 

 
(D) Configura-se o crime de resistência quando o agente se opõe à execução de ato legal de funcionário público competente. 
 
(E) A consumação do crime de desobediência depende do emprego de violência ou grave ameaça contra o funcionário 

público.  
 
 
26. Sobre saúde mental e direito penal, é correto: 
 

(A) o tratamento da pessoa com transtorno mental deve ser realizado no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde. 
 
(B) segundo a normativa do Código Penal, é vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em 

instituições com características asilares. 
 
(C) em virtude de sua periculosidade, a pessoa com transtorno mental não pode ter livre acesso aos meios de comunicação 

disponíveis. 
 
(D) o tratamento da pessoa com transtorno mental tem por objetivo a contenção de sua periculosidade, ao invés da reinserção 

social, que é própria da pena. 
 
(E) segundo a jurisprudência dominante do STJ, a medida de segurança tem prazo indeterminado. 

 
 
27. Sobre a determinação do regime inicial de cumprimento de pena, é correto afirmar que 
 

(A) em virtude do princípio da individualização da pena, a primeira fase de aplicação da pena não pode influenciar na 
determinação do regime. 

 
(B) a pena de detenção deve ser cumprida em regime aberto ou semiaberto, salvo caso de reincidência. 
 
(C) segundo a jurisprudência dominante do STJ, a reincidência impede o cumprimento de pena em regime semiaberto, 

independentemente da quantidade de pena e das circunstâncias judiciais. 
 
(D) em caso de condenação por crime de extorsão mediante sequestro consumado, é possível a aplicação do regime 

semiaberto. 
 
(E) por ser cometido com violência ou grave ameaça contra a pessoa, a condenação por roubo consumado impede a 

aplicação do regime aberto. 
 
 
28. Sobre a reincidência, é correto afirmar que 
 

(A) a reincidência em crime culposo não impede a suspensão condicional da pena. 
 
(B) não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver 

decorrido período de tempo superior a 5 anos, computado o período de prova do livramento condicional ou do regime 
aberto. 

 
(C) por violar o direito penal do autor e o princípio do ne bis in idem, os Tribunais Superiores reconheceram a não recepção da 

reincidência pela Constituição de 1988. 
 
(D) a reincidência em contravenção dolosa impede a substituição da pena de prisão simples por restritiva de direitos. 
 
(E) por não ser permitida a aplicação da pena de prisão ao crime de posse de drogas para uso pessoal, a reincidência não 

exerce influência na aplicação da pena por este crime. 
 
 
29. Sobre os crimes contra a pessoa,  
 

(A) o comportamento da vítima é incapaz de influenciar a pena no crime de lesão corporal. 
 
(B) o princípio da insignificância não se aplica ao crime de lesão corporal, pois sua desclassificação incide na contravenção de 

vias de fato. 
 
(C) a ofensa à saúde de outrem, por ser crime de perigo, não depende da produção do resultado para a configuração da tipicidade. 
 
(D) a lesão corporal culposa na direção de veículo automotor impede a substituição da pena privativa de liberdade por pena 

restritiva de direitos. 
 
(E) a prática de lesão corporal leve em situação de lesões recíprocas pode ensejar a substituição da pena de detenção pela de 

multa. 
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30. “Ao nível teórico, a ideia de uma sanção jurídica é incompatível com a criação de um mero obstáculo mecânico ou físico, porque 

este não motiva o comportamento, mas apenas o impede, o que fere o conceito de pessoa (...) por isso, a mera neutralização 

física está fora do conceito de direito, pelo menos no nosso atual horizonte cultural. (...) A defesa social é comum a todos os 

discursos legitimantes, mas se expressa mais cruamente nessa perspectiva, porque tem a peculiaridade de expô-la de modo 

mais grosseiro, ainda que também mais coerente (...).” 

(ZAFFARONI, Eugenio Raúl; BATISTA, Nilo; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal Brasileiro I. Rio de Janeiro: 

Revan, 2003) 

 
 A teoria da pena criticada na passagem acima é: 

 
(A) agnóstica. 

(B) retributiva. 

(C) prevenção especial ressocializadora. 

(D) prevenção geral intimidatória. 

(E) prevenção especial negativa. 

 

 
31. Sobre a evolução das Escolas Penais, 
 

(A) a base ontológica do funcionalismo permitiu a construção da teoria da imputação objetiva. 
 
(B) a estrutura do delito no causal-naturalismo tem por característica a presença de elementos subjetivos no tipo. 
 
(C) a transformação realizada pelo finalismo na teoria do delito consiste, principalmente, na relevância atribuída à vontade e 

aos aspectos subjetivos da culpabilidade. 
 
(D) a necessidade de associação das categorias do delito a um fundamento material de ofensa ao bem jurídico é uma das 

bases do funcionalismo de Claus Roxin. 
 
(E) o funcionalismo teleológico de Günther Jakobs impossibilitou a construção de mecanismos de imputação baseados no 

direito penal do autor. 
 

 
32. Sobre os efeitos da condenação, 
 

(A) a estigmatização do condenado é um efeito declarado da sentença penal condenatória. 
 
(B) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 anos é automática a perda de cargo, função pública 

ou mandato eletivo. 
 
(C) a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime é efeito automático da sentença penal condenatória. 
 
(D) o perdão tácito do ofendido não é admissível no direito penal brasileiro. 
 
(E) o perdão judicial exclui os efeitos da condenação, salvo a reincidência. 

 

 
33. Sobre a prescrição, é correto afirmar que 
 

(A) o oferecimento da denúncia ou queixa é causa interruptiva da prescrição. 
 
(B) o prazo da prescrição da pretensão executória regula-se pela pena aplicada na sentença, aumentado de um terço, se o 

condenado for reincidente. 
 
(C) no caso de concurso de crimes, as penas se somam para fins de prescrição. 
 
(D) é reduzido de metade o prazo de prescrição quando o agente for menor de 21 anos na data da sentença. 
 
(E) no caso de fuga ou evasão do condenado a prescrição é regulada de acordo com o total da pena fixada na sentença. 

 

 
34. Segundo a jurisprudência dominante do STF, é correto: 
 

(A) não configura constrangimento ilegal o cumprimento de pena em regime mais gravoso do que o fixado na sentença em 
virtude da falta de vagas, pois se aplica o princípio da reserva do possível. 

 
(B) a hediondez do tráfico de drogas em todas as suas modalidades impede a aplicação do indulto. 
 
(C) o delito previsto no artigo 33 da Lei de Drogas, por ser crime de ação múltipla, faz com que o agente que, no mesmo 

contexto fático e sucessivamente, pratique mais de uma ação típica, responda por crime único em função do princípio da 
alternatividade. 

 
(D) o porte de munição de arma de fogo de uso restrito constitui crime de perigo concreto, necessitando da presença da arma 

de fogo para sua tipificação. 
 
(E) a circunstância judicial da personalidade do agente, por ser própria do direito penal do autor, não foi recepcionada pela 

Constituição de 1988. 
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Direito Processual Penal e Execução Penal 

 
35. Sobre o sistema de recursos previsto na legislação processual penal, é correto afirmar: 
 

(A) Há previsão expressa no Código de Processo Penal de assinatura de termo de recurso por terceiro, na presença de duas 
testemunhas, caso o réu não saiba assinar seu nome. 

 
(B) O princípio da fungibilidade recursal permite que o tribunal, excepcionalmente, receba recurso intempestivo, quando 

protocolado pelo réu. 
 
(C) Na hipótese de julgamento pelo tribunal do júri, se a sentença do juiz presidente divergir das respostas dos jurados aos 

quesitos, o tribunal ad quem, ao analisar recurso de apelação defensivo, determinará o retorno dos autos ao magistrado de 
primeiro grau para nova decisão sobre o tema. 

 
(D) O Código de Processo Penal prevê hipótese de juízo de retratação após apresentado o recurso de apelação, sendo que se 

o juiz reformar o despacho recorrido, a parte contrária, por simples petição, poderá recorrer da nova decisão, se couber 
recurso, não podendo mais o juiz modificá-la. 

 
(E) Em vista da teoria monística que rege o concurso de pessoas na legislação brasileira, a decisão do recurso interposto por 

um dos réus, se fundado na sua relação de parentesco com a vítima, aproveitará aos outros. 
 

 
36. Sobre os institutos jurídicos da mutatio libelli e emendatio libelli, é correto afirmar: 
 

(A) Havendo o aditamento da denúncia depois de admitida a emendatio libelli, cada parte poderá arrolar até cinco teste-
munhas para serem ouvidas. 

 
(B) O princípio da congruência não permite que o juiz atribua definição jurídica distinta daquela descrita na denúncia quando a 

nova tipificação prever pena mais severa. 
 
(C) Na hipótese do juiz reconhecer a emendatio libelli, poderá, caso a nova figura típica reflita hipótese de furto qualificado 

tentado, oferecer a suspensão condicional do processo, mesmo que já encerrada a instrução processual, caso o acusado 
preencha os requisitos previstos na Lei n

o
 9.099/95. 

 
(D) O reconhecimento da emendatio libelli perpetua a competência do prolator da decisão para a análise da nova figura típica, 

independentemente da nova tipificação. 
 
(E) No caso do Ministério Público não aditar a denúncia após ser reconhecida nova definição jurídica do fato em vista de 

provas existentes nos autos de elementos não contidos na denúncia, deverá o Magistrado, de pronto, julgar improcedente 
a denúncia originalmente proposta. 

 

 
37. Sobre o procedimento relativo ao Tribunal do júri, é correto afirmar: 
 

(A) De acordo com o Código de Processo Penal, no julgamento pelo Tribunal do júri de dois réus soltos, um autor, outro 
partícipe, havendo separação de julgamentos pela recusa distinta de jurados, será julgado em primeiro lugar aquele que 
estiver há mais tempo pronunciado. 

 
(B) Na sentença de pronúncia não poderá o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar incurso o acusado, pois não é dado 

ao magistrado decisão aprofundada de mérito, sob pena de invasão na competência dos jurados para análise da causa. 
 
(C) Se o juiz entender pela impronúncia do acusado, fica vedada futura persecução penal pelo mesmo fato enquanto não 

ocorrer a extinção da punibilidade, ainda que, eventualmente, descobertas novas provas, visto que não existe revisão 
criminal em desfavor do réu. 

 
(D) Contra sentença de impronúncia cabe recurso em sentido estrito, ao passo que, contra decisão que absolve sumariamente 

o acusado, cabe apelação. 
 
(E) A intimação da sentença de pronúncia do acusado solto que não for encontrado será feita por meio de edital, sendo que o 

julgamento ocorrerá independentemente do seu comparecimento, ainda que a pronúncia admita acusação pelo delito de 
aborto. 

 

 
38. De acordo com norma expressa do Código de Processo Penal, são fatores que determinam a competência jurisdicional: 
 

(A) O local da residência da vítima e a natureza da infração. 

(B) A prevenção e o local da prisão. 

(C) A prerrogativa de função e o domicílio ou residência do réu. 

(D) O local da investigação e a conexão ou continência. 

(E) O local da prisão e o local da infração. 
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39. Considerando as disposições constantes na Lei de Execuções Penais, no que toca às saídas dos condenados do estabe-
lecimento prisional, 

 
(A) a permissão de saída pode ser deferida para os condenados dos regimes fechado e semiaberto, bem como aos presos 

provisórios. 
 
(B) para que o condenado conquiste o direito às saídas temporárias, é necessário que atinja 1/6 da pena, se primário, e 1/2, 

se reincidente. 
 
(C) as saídas temporárias poderão ser deferidas aos presos do regime fechado, mediante escolta, caso exista efetivo de 

servidores na comarca, para frequência a curso supletivo profissionalizante. 
 
(D) as saídas temporárias serão deferidas pelo diretor da casa prisional. 
 
(E) a permissão de saída não pode ser concedida pelo diretor do estabelecimento prisional para os condenados do regime 

fechado, pois nesse caso deverá haver autorização judicial. 
 
 
40. Sobre o inquérito policial e as condições da ação, é correto afirmar: 
 

(A) É possível a interceptação de comunicações telefônicas quando o indiciado for investigado por delitos apenados com 
reclusão ou detenção, desde que a pena mínima para o fato investigado seja igual ou superior a dois anos. 

 
(B) No crime de furto, no caso de a vítima, com 19 anos, ser separada judicialmente do autor do delito, a ação penal depende 

de representação da ofendida. 
 
(C) Com a morte do ofendido, o direito de oferecer queixa não passa para os ascendentes. 
 
(D) Tendo em vista o caráter administrativo do inquérito policial, o indiciado não poderá requerer perícias complexas durante a 

tramitação do expediente investigatório. 
 
(E) No caso de declaração de ausência da vítima por decisão judicial, o direito de representação nas hipóteses de ação penal 

pública condicionada não se transmite para o cônjuge. 
 
 
41. No que toca à disciplina carcerária, 
 

(A) a submissão de preso ao regime disciplinar diferenciado poderá ser determinada pelo diretor da casa prisional, em caráter 
emergencial e excepcional, sendo que a decisão deverá ser ratificada pelo juiz no prazo máximo de vinte e quatro horas, 
contadas da efetivação da medida. 

 
(B) são vedadas, pela Lei de Execuções Penais, as sanções coletivas. 
 
(C) depois da Constituição Federal de 1988, qualquer sanção disciplinar deve contar com homologação judicial, tendo em 

conta a atuação fiscalizatória do juiz. 
 
(D) a Lei de Execuções Penais especifica de forma taxativa as faltas de natureza grave e média, sendo que remete ao 

legislador local a especificação das faltas de caráter leve. 
 
(E) a autoridade administrativa poderá decretar o isolamento preventivo do faltoso pelo prazo de até vinte dias. 

 
 
42. Paulo, reincidente em crime não específico, iniciou o cumprimento de pena privativa de liberdade pelo delito de tráfico, no regime 

fechado, em 10/09/10. Cumpridas as condições legais, conquistou o livramento condicional. Já no primeiro mês do período de 
prova, aportou aos autos nova condenação pelo delito de tentativa de homicídio simples, na qual foi fixado o regime semiaberto, 
sendo que o fato foi cometido em 03/02/08. Somadas as penas, que atingiram um total de 10 anos, foi novamente fixado o 
regime fechado pelo juiz para o cumprimento do restante da pena total. Sobre o instituto do livramento condicional, 

 
(A) deveria o juiz ter mantido Paulo no livramento condicional, sendo que a nova condenação por tentativa de homicídio 

simples deveria ser cumprida após o término do período de prova do livramento. 
 
(B) Paulo não terá mais direito a um segundo livramento condicional, por ter aportado aos autos nova condenação durante o 

período de prova. 
 
(C) por ser reincidente, não poderá ser deferido a Paulo, novamente, o livramento condicional. 
 
(D) Paulo terá que cumprir a primeira pena (por tráfico) na íntegra, para, então, cumprir metade da pena remanescente e 

somente depois reconquistar o livramento condicional. 
 
(E) Paulo terá direito a um segundo livramento condicional, desde que cumpridos os requisitos legais, já que o fato que ocasionou 

a condenação por tentativa de homicídio simples é anterior ao período de prova do primeiro livramento condicional. 
 
 
43. Sobre o trabalho e o estudo dos apenados, bem como acerca da remição, é correto afirmar: 
 

(A) O tempo a remir pelas horas de estudo será acrescido de ½ no caso de conclusão do ensino fundamental durante o 
cumprimento da pena, desde que a conclusão seja certificada pelo órgão competente do sistema de educação. 

 
(B) O condenado que usufrui liberdade condicional poderá remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de educação 

profissional, parte do tempo do período de prova. 
 
(C) Se o preso restar impossibilitado de prosseguir no trabalho, por acidente no local do labor, não poderá continuar a se 

beneficiar com a remição enquanto perdurar o afastamento. 
 
(D) O trabalho externo, segundo a Lei de Execuções Penais, é permitido apenas aos presos dos regimes semiaberto e aberto. 
 
(E) O trabalho interno é obrigatório para os presos definitivos e provisórios. 
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44. Sobre os incidentes de execução previstos na Lei de Execuções Penais, 
 

(A) o excesso de execução ocorre quando o ato for praticado além dos limites fixados na sentença, mas não se caracteriza 
quando a ilegalidade decorrer de inobservância de normas regulamentares, pois nesses casos a apuração das res-
ponsabilidades ficará a cargo da autoridade administrativa. 

 
(B) sobrevindo condenação à pena privativa de liberdade no regime semiaberto, estando em curso a execução de penas 

restritivas de direito, deverá o juiz automaticamente reconverter as penas alternativas em prisão, dada a natureza distinta 
das duas espécies de sanção.  

 
(C) é possível, para apenados do regime aberto e com penas não superiores a três anos, desde que cumpridos os requisitos 

legais, a conversão da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direito. 
 
(D) na hipótese de sobrevir doença mental no curso da execução da pena privativa de liberdade, não poderá ser convertido 

referido apenamento em medida de segurança, posto se tratar de providência gravosa ao apenado, portanto impossível de 
ser formalizada por força da coisa julgada. 

 
(E) o próprio sentenciado poderá suscitar o incidente de desvio de execução. 

 
 

BLOCO III 
 

Direito Civil e Direito do Consumidor 
 
45. A boa-fé, como cláusula geral contemplada pelo Código Civil de 2002, apresenta 

 
(A) indeterminação em sua fattispecie a fim de permitir ao intérprete a incidência da hipótese normativa a diversos compor-

tamentos do mundo do ser que não poderiam ser exauridos taxativamente no texto legal. 
 
(B) como sua antítese a má-fé, sendo que esta tem a aptidão de macular o ato no plano de sua validade em razão da ilicitude 

de seu objeto. 
 
(C) alto teor de densidade normativa, estreitando o campo hermenêutico de sua aplicação à hipótese de sua aplicação à hipó-

tese expressamente contemplada pelo texto normativo, em consonância com as exigências de legalidade estrita. 
 
(D) necessidade de aferição do elemento volitivo do agente, consistente na crença de agir em conformidade com o orde-

namento jurídico. 
 
(E) duas vertentes, isto é, a boa-fé subjetiva, que depende da análise da consciência subjetiva do agente, e a boa-fé objetiva, 

como standard de comportamento. 
 
 
46. Margarida de Oliveira conviveu em união estável com Geraldo Teixeira desde o ano de 2006, ambos pessoas capazes e não 

idosos. Não realizaram pacto de convivência. Durante o relacionamento, Margarida, funcionária pública, recebia salário equiva-
lente a dez salários mínimos, enquanto Geraldo não realizava qualquer atividade remunerada. Em 2010, Margarida adquiriu, por 
contrato de compra e venda, um bem imóvel onde o casal passou a residir. Em 2015, recebeu o valor de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), deixado por seu pai por sucessão legítima. 
 

 Diante desta hipótese, é correto dizer que Geraldo 
 
(A) não tem direito à meação do imóvel adquirido na constância da união estável, uma vez que o bem foi adquirido sem qual-

quer participação de Geraldo, mas faz jus à partilha do valor recebido a título de herança por Margarida, uma vez que o 
regime de bens aplicável à relação. 

 
(B) não tem direito à meação do imóvel adquirido na constância da união estável, uma vez que o bem foi adquirido sem 

qualquer participação de Geraldo, e também não faz jus à partilha do valor recebido a título de herança por Margarida, 
uma vez que o regime de bens aplicável à relação não contempla herança. 

 
(C) tem direito à meação do imóvel adquirido na constância da união estável, independente de prova de esforço comum, mas 

não faz jus à partilha do valor recebido a título de herança por Margarida, uma vez que o regime de bens aplicável à 
relação não contempla herança. 

 
(D) tem direito à meação do imóvel adquirido na constância da união estável, independente de prova de esforço comum, como 

também faz jus à partilha do valor recebido a título de herança por Margarida, uma vez que o regime de bens aplicável à 
relação contempla herança. 

 
(E) tem direito tanto à meação do imóvel adquirido na constância da união estável bem como à partilha do valor  recebido a 

título de herança por Margarida, desde que prove esforço comum em ambas as situações. 
 
 
47. João, atualmente com 20 anos de idade, foi diagnosticado com esquizofrenia. Em razão desta grave doença mental, João tem 

delírios constantes e alucinações, e apresenta dificuldades de discernir o que é real e o que é imaginário, mesmo enquanto 
medicado. Em razão deste quadro, em 2014, logo após completar 18 anos, sofreu processo de interdição, que culminou no 
reconhecimento de sua incapacidade para a prática de todos os atos da vida civil, sendo-lhe nomeado curador na pessoa de 
Janice, sua mãe. Entretanto, ele é apaixonado por Tereza e deseja com ela se casar. Afirmou que em sinal de seu amor, quer 
escolher o regime da comunhão total de bens. Levando em consideração o direito vigente, João 
 
(A) não poderá contrair matrimônio de forma válida e nem celebrar pacto antenupcial para a escolha do regime de bens ainda 

que tenha o consentimento de sua genitora, pois o casamento seria inexistente em razão de vício da vontade. 
 
(B) poderá contrair matrimônio de forma válida independentemente do consentimento de sua curadora, mas depende da sua 

assistência para celebrar validamente pacto antenupcial para a escolha do regime de bens. 
 
(C) poderá contrair matrimônio de forma válida e celebrar pacto antenupcial para a escolha do regime de bens, indepen-

dentemente do consentimento de sua curadora. 
 
(D) não poderá contrair matrimônio de forma válida e nem celebrar pacto antenupcial para a escolha do regime de bens, ainda que 

contasse com o consentimento de sua curadora, pois o casamento será nulo de pleno direito por ausência de capacidade. 
 
(E) poderá contrair matrimônio de forma válida independentemente do consentimento de sua curadora, mas não poderá 

celebrar validamente pacto antenupcial para a escolha do regime de bens no caso, pois a lei impõe o regime da separação 
obrigatória à espécie. 
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48. Sebastião juntou dinheiro que arrecadou ao longo de 20 anos trabalhando como caminhoneiro para adquirir um caminhão, zero 
quilômetros, que passou a utilizar em seu trabalho, realizando fretes no interior do Estado da Bahia. Ainda no prazo de garantia, 
o veículo apresentou problemas e ficou imobilizado. Sua esposa, Raimunda, microempresária do ramo da costura, adquiriu uma 
máquina bordadeira de valor elevado de uma grande produtora mundial, que depois de poucas semanas de funcionamento, 
também apresentou parou de funcionar. 

 
 Diante desses fatos, é correto afirmar que 
 

(A) ambos podem ser considerados consumidores, desde que se configurem como usuários finais dos produtos adquiridos e 
comprovem hipossuficiência econômica em relação ao fornecedor, uma vez que, embora o Código de Defesa do Con-
sumidor adote a teoria finalista como regra geral, a lei reconhece expressamente a hipótese de consumo intermediário 
mediante prova da hipossuficiência econômica e do desequilíbrio na relação. 

 

(B) ambos podem ser considerados consumidores, ainda que não se configurem como usuários finais dos produtos adquiri-
dos, uma vez que, embora o Código de Defesa do Consumidor adote a teoria finalista, em casos semelhantes, o Superior 
Tribunal de Justiça já admitiu a mitigação desta teoria diante da prova da hipossuficiência e do desequilíbrio na relação, 
caracterizando hipótese de consumo intermediário. 

 

(C) nenhum dos dois pode se enquadrar no conceito de consumidor previsto no Código de Defesa do Consumidor, pois não 
são destinatários finais dos produtos; a lei adotou a teoria finalista, e a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça não admite a hipótese de consumo intermediário, afastando as disposições consumeristas para os produtos 
adquiridos para a utilização em cadeia de produção. 

 

(D) ambos podem ser considerados consumidores, ainda que não se configurem como usuários finais dos produtos adqui-
ridos, uma vez que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o Código de Defesa do Consumidor não 
adotou a teoria finalista, bastando a prova da hipossuficiência e do desequilíbrio na relação e, portanto, se apresentando 
como irrelevante que o consumo tenha ocorrido na cadeia de produção. 

 

(E) Sebastião pode ser considerado consumidor mesmo que não seja usuário final do produto adquirido, uma vez que, embora 
o Código de Defesa do Consumidor adote a teoria finalista, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a miti-
gação desta teoria diante da prova da hipossuficiência e do desequilíbrio na relação, caracterizando hipótese de consumo 
intermediário, mas Raimunda não poderá ser considerada consumidora, por se tratar de pessoa jurídica. 

 

 
49. Lauro é casado com Vânia. O casal teve um filho, já falecido, que lhes deu dois netos, Roberto e Renato, todos maiores e capa-

zes. Lauro deseja transferir um de seus imóveis ao seu neto Renato, entretanto, Roberto e Vânia não concordam com referida 
transferência. Diante desses fatos, é correto afirmar que o contrato de venda e compra entre Lauro e seu neto Renato sem o 
consentimento de Roberto é 

 
(A) anulável, mas a falta do consentimento de Vânia, pode afetar ou não a validade do ato, a depender do regime de bens 

adotado; ainda, o consentimento de Roberto é necessário para que Lauro faça doação em favor de Renato. 
 

(B) anulável, assim como o é em razão da falta do consentimento de Vânia, independentemente do regime de bens adotado; 
ainda, o consentimento de Roberto não é necessário para que Lauro faça doação em favor de Renato. 

 

(C) nulo, mas a falta do consentimento de Vânia pode afetar a validade do ato ou não, a depender do regime de bens adotado; 
por fim, ainda, o consentimento de Roberto não é necessário para que Lauro faça doação em favor de Renato. 

 

(D) anulável, mas a falta do consentimento de Vânia pode afetar a validade do ato ou não, a depender do regime de bens 
adotado; ainda, o consentimento de Roberto não é necessário para que Lauro faça a doação em favor de Renato. 

 

(E) válido, pois a lei apenas exige o consentimento nos contratos de compra e venda entre pai e filhos, não se estendendo às 
hipóteses de contratos entre avôs e netos; ainda, o consentimento de Roberto não é necessário para que Lauro faça 
doação em favor de Renato. 

 

 
50. De acordo com as disposições legais e jurisprudência dos Tribunais Superiores, o Código de Defesa do Consumidor se aplica 
 

(A) às entidades abertas de previdência complementar e aos serviços públicos uti universi et singuli; mas não se aplica às 
entidades fechadas de previdência complementar. 

 

(B) às entidades abertas de previdência complementar e aos serviços públicos remunerados prestados uti universi, mas não 
se aplica às entidades fechadas de previdência complementar e nem aos serviços públicos uti singuli. 

 

(C) às entidades abertas ou fechadas de previdência complementar e aos serviços públicos uti universi et singuli. 
 

(D) às entidades abertas ou fechadas de previdência complementar e aos serviços públicos remunerados prestados uti singuli, 
mas não aos contratos de administração imobiliária firmados entre locador (proprietário do imóvel) e a imobiliária e aos 
serviços públicos uti universi. 

 

(E) às entidades abertas de previdência complementar e aos serviços remunerados prestados uti singuli, mas não se aplica às 
entidades fechadas de previdência complementar e nem aos serviços públicos uti universi. 
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51. Considere as assertivas abaixo. 
 
 I. É abusiva a cláusula prevista em contrato de adesão que impõe ao consumidor em mora a obrigação de pagar honorários 

advocatícios decorrentes de cobrança extrajudicial. 
 
 II. A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano constitui abusividade. 
 
 III. Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito sem prévia e expressa solicitação do consumidor, confi-

gurando-se ato ilícito indenizável e sujeito à aplicação de multa administrativa. 
 
 IV. Caracteriza prática abusiva no mercado de consumo a diferenciação do preço do produto em função de o pagamento 

ocorrer em dinheiro, cheque ou cartão de crédito. 
 
 Está de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, APENAS o que se afirma em: 
 

(A) II e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I, II e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) II e III. 

 
 
52. A posse-trabalho 
 

(A) pode gerar a desapropriação de terras públicas em favor de um grupo de pessoas que realizou obras ou serviços 
considerados de interesse social e econômico relevante. 

 
(B) pode gerar ao proprietário a privação da coisa reivindicada, se for exercida em extensa área por prazo ininterrupto de cinco 

anos, mas o proprietário tem direito à fixação de justa indenização. 
 
(C) é aquela que permite a usucapião especial urbana, em imóveis com área não superior a 250 metros quadrados e, por ser 

forma originária de aquisição da propriedade, independe de indenização. 
 
(D) está prevista no Estatuto da Cidade como requisito para a usucapião coletiva de áreas urbanas ou rurais onde não for 

possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor. 
 
(E) se configura como a mera detenção, também chamada de fâmulo da posse, fenômeno pelo qual alguém detém a posse da 

coisa em nome alheio. 
 
 
53. Hugo, ao descobrir que sua filha precisava de uma cirurgia de urgência, emite ao hospital, por exigência deste, um cheque no 

valor de cem mil reais. Após a realização do procedimento, Hugo descobriu que o valor comumente cobrado para a mesma ci-
rurgia é de sete mil reais. Agora, está sendo cobrado pelo cheque emitido e, não tendo a mínima condição de arcar com o 
pagamento da cártula, procura a Defensoria Pública de sua cidade. Diante desta situação, é possível buscar judicialmente a 
anulação do negócio com a alegação de vício do consentimento chamado de 

 
(A) coação. 

(B) erro substancial. 

(C) lesão. 

(D) estado de perigo. 

(E) dolo. 
 
 
54. Sobre os títulos de crédito, analise as afirmações abaixo: 

 
 I. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a nota promissória vinculada a contrato de abertura de 

crédito não goza de autonomia em razão da iliquidez do título que a originou. 
 

 II. O cheque nominal, com ou sem a cláusula expressa “à ordem”, é transmissível por via de endosso, enquanto o cheque 
nominal com cláusula “não à ordem” somente pode ser transmitido pela forma de cessão. 

 
 III. O título de crédito emitido sem o preenchimento de requisito de forma que lhe retire a validade, acarreta a invalidade do 

negócio jurídico que lhe deu origem. 
 

 IV. Ao contrário da nota promissória, a duplicata é um título causal e, em regra, não goza de abstração. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I, II e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I e II. 

(D) II e IV. 

(E) I e IV. 
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55. De acordo com as disposições do Código Civil, a prescrição 
 

(A) não corre entre pai e filho menor emancipado. 
 
(B) não admite renúncia tácita, mas somente expressa. 
 
(C) admite renúncia antes de sua consumação, desde que se refira a interesses disponíveis de pessoas capazes. 
 
(D) pode ser renunciada por relativamente incapaz, mediante assistência de seu representante legal, independentemente de 

autorização judicial. 
 
(E) corre em desfavor de pessoa relativamente incapaz. 

 
 
56. No direito das sucessões, o droit de saisine 
 

(A) não foi incorporado ao direito brasileiro, uma vez que é necessária a aceitação da herança para que seja transferida a 
propriedade e a posse dos bens herdados. 

 
(B) se aplica ao Município quando ele é sucessor em razão da vacância da herança, conforme entendimento do Superior Tri-

bunal de Justiça. 
 
(C) determina que a herança será transmitida, desde logo, tanto aos herdeiros legítimos como aos testamentários, no exato 

momento da morte, independentemente de quaisquer outros atos. 
 
(D) permite que o herdeiro ceda qualquer bem da herança considerado singularmente antes da ultimação da partilha. 
 
(E) estabelece que os herdeiros legítimos adquirem a posse da herança no exato momento em que tomam ciência do faleci-

mento do autor da herança. 
 

 
57. A respeito da locação de imóveis urbanos, é correto afirmar que: 
 

(A) o contrato deve ser realizado por instrumento escrito, de modo que o contrato de locação de bem imóvel urbano mera-
mente verbal é nulo e, assim, não autoriza o ajuizamento de ação de despejo por falta de pagamento, restando ao 
proprietário o ajuizamento de ação petitória. 

 
(B) em se tratando de locação por prazo indeterminado, se o imóvel vem a ser alienado durante a locação, o adquirente não 

tem direito de denunciar o contrato, caso este contenha cláusula de vigência em caso de alienação e esteja averbado junto 
à matrícula do imóvel. 

 
(C) o fiador pode se exonerar da fiança nas hipóteses de morte, separação ou divórcio do locatário, em locação residencial, 

bem como de contratos firmados por prazo indeterminado, respondendo pelos efeitos da fiança somente até o momento do 
recebimento da notificação pelo locador. 

 
(D) no caso de prorrogação da locação por prazo indeterminado, as garantias da locação cessam automaticamente, cabendo 

ao locador notificar o locatário para que apresente garantia, sob pena de despejo liminar. 
 
(E) se o locatário já emendou a mora para evitar ordem judicial de despejo nos últimos vinte e quatro meses, não poderá uti-

lizar novamente esta mesma prerrogativa e, mesmo pagando os valores em atraso, poderá ser despejado por falta de 
pagamento. 

 

 
58. Em um contrato de compra e venda, a violação de deveres laterais de conduta, a falta de pagamento pelo comprador e o paga-

mento realizado em local diverso do pactuado sem o consentimento do credor constituem 
 

(A) a violação positiva do contrato, o inadimplemento absoluto e mora, respectivamente. 

(B) a violação positiva do contrato e, as duas últimas, formas de inadimplemento absoluto da obrigação, respectivamente. 

(C) formas de inadimplemento absoluto da obrigação. 

(D) manifestações da teoria do adimplemento substancial. 

(E) formas de violação positiva do contrato. 

 

 
59. A respeito dos conceitos jurídicos de pai, padrasto e ascendente genético, é correto afirmar que: 
 

(A) os conceitos de paternidade socioafetiva e padrasto são coincidentes e impõem os mesmos direitos da filiação biológica, 
diante do princípio da igualdade entre filhos. 

 
(B) o direito ao conhecimento da origem genética se traduz pela imprescritibilidade do direito de buscar a investigação da 

paternidade e postular o reconhecido jurídico da relação paterno-filial a qualquer tempo. 
 
(C) o padrasto tem mera relação de parentesco por afinidade com o afilhado, cujo único efeito para o direito de família é a 

imposição de impedimento matrimonial. 
 
(D) a paternidade socioafetiva deve, por lei, prevalecer sobre a paternidade biológica, sobrepondo-se à realidade genética. 
 
(E) a lei reconhece expressamente o direito ao conhecimento da origem genética para pessoas adotadas ou concebidas por 

meio de inseminação artificial heteróloga. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



 

DPEBA-Defensor Público-PE-P1 15 

60. De acordo com a jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça, 
 

(A) o Estado tem responsabilidade civil nos casos de morte de custodiado em unidade prisional, desde que se prove a culpa in 
vigilando. 

 
(B) a operadora de saúde não é responsável por eventuais falhas na prestação de serviços pelo profissional credenciado. 
 
(C) a inclusão indevida do nome de consumidor em cadastro de proteção ao crédito gera dano moral indenizável, desde que 

se comprove efetivo prejuízo extrapatrimonial. 
 
(D) as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos 

praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. 
 
(E) a falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias 

Terrestres (DPVAT) justifica a recusa do pagamento da indenização. 
 
 
61. A respeito dos alimentos, é correto afirmar que: 
 

(A) por expressa disposição de lei, somente incidem sobre a gratificação natalina e o terço de férias se constar expressamente 
no título que estipulou o direito aos alimentos. 

 
(B) diante do inadimplemento do pai, a obrigação é transmitida imediatamente aos avós. 
 
(C) cessam automaticamente com a maioridade do alimentando, salvo determinação judicial expressa em sentido contrário. 
 
(D) cessam com o casamento ou a união estável do credor, assim como no caso de o credor portar-se de maneira indigna 

contra o alimentante. 
 
(E) a prova do desemprego do devedor de alimentos é suficiente para afastar possibilidade de prisão civil. 

 
 
62. De acordo com a Lei n

o
 11.101/2005 (Lei de Falências): 

 
(A) As obrigações do falido somente serão extintas depois do pagamento de todos os créditos. 
 
(B) Os credores da massa falida são extraconcursais e devem ser pagos com precedência aos débitos trabalhistas e 

tributários dos créditos da falência. 
 
(C) Pode ser decretada com fundamento na falta de pagamento, no vencimento, de obrigação líquida materializada em títulos 

executivos protestados, independentemente de seu valor. 
 
(D) O administrador judicial deve ser pessoa física, preferencialmente advogado, economista, administrador de empresas ou 

contador. 
 
(E) O plano de recuperação judicial não implica novação dos créditos anteriores ao pedido. 

 
 
63. Haroldo foi casado com Rita. Juntos, tiveram dois filhos. Entretanto, estavam separados de fato há dois anos, por mútuo con-

senso, quando Haroldo passou a conviver com Lúcia como se casados fossem. Haroldo e Rita nunca chegaram a se divorciar. 
Depois de coabitar com Lúcia por pouco mais de um ano, veio a falecer. De acordo com o Código Civil, na hipótese: 

 
(A) Rita não terá qualquer direito em relação à herança de Haroldo, pois não apresentava condição de herdeira no momento 

da abertura da sucessão, e Lúcia tem apenas direito à meação dos bens adquiridos onerosamente na constância da união 
estável, mas não concorre com os filhos do autor da herança. 

 
(B) a herança deverá ser dividida em partes iguais somente entre os filhos do autor da herança; Rita não terá qualquer direito 

em relação à herança de Haroldo, pois não apresentava condição de herdeira no momento da abertura da sucessão, e 
Lúcia, por ser herdeira facultativa, não concorre com os descendentes do autor da herança. 

 
(C) Lúcia não terá qualquer direito em relação à meação dos bens adquiridos durante o relacionamento e também quanto à 

herança de Haroldo, pois o relacionamento havido entre eles não pode ser considerado união estável, levando-se em con-
sideração que Haroldo ainda era casado; mas Rita, que apresentava condição de herdeira no momento da abertura da 
sucessão pois ainda era casada, poderá concorrer com os filhos do autor da herança. 

 
(D) Rita e Lúcia deverão concorrer, em igualde de condições, com os filhos do autor da herança, uma vez que ambas osten-

tavam a condição de herdeiras no momento da abertura da herança, diante da existência de relações paralelas de ca-
samento e união estável. 

 
(E) Rita não terá qualquer direito em relação à herança de Haroldo, pois não apresentava condição de herdeira no momento 

da abertura da sucessão, mas Lúcia, além da meação quanto aos bens adquiridos onerosamente na constância da união 
estável,  ainda concorrerá com os filhos do autor da herança em relação a tais bens. 

 
 
64. Francisco, que acabou de completar quinze anos, vai à Defensoria Pública de Ilhéus – BA em busca de orientação jurídica. 

Informa que recebeu um imóvel como herança de seu avô. Explica que o bem está registrado em seu nome; entretanto, a sua 
genitora alugou o imóvel para terceiro, recebe os valores dos alugueres e não faz qualquer repasse ou presta contas do valor 
recebido. Diante desta situação, a solução tecnicamente mais adequada a ser tomada pelo Defensor é: 

 
(A) ajuizar ação possessória, postulando a reintegração na posse do imóvel, e ação contra a genitora, visando à reparação 

dos danos sofridos por seu ato ilícito. 
 
(B) ajuizar ação visando à anulação do contrato de locação celebrado por parte ilegítima para referido negócio jurídico, uma 

vez que não se trata de proprietária do imóvel. 
 
(C) orientar Francisco que enquanto ele estiver sob o poder familiar de sua genitora, ela poderá proceder de tal forma, pois 

não é obrigada a lhe repassar o valor dos alugueres ou prestar contas do destino do dinheiro recebido. 
 
(D) ajuizar ação de prestação de contas contra a genitora e, caso ela não comprove que o dinheiro é revertido em favor de seu 

filho, cobrar o recebimento do equivalente ao prejuízo experimentado. 
 
(E) notificar o inquilino para que os pagamentos passem a ser feitos diretamente para o proprietário, sob pena de ajuizamento 

de ação de despejo por falta de pagamento. 
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65. A respeito da proteção ao bem de família, é correto afirmar que: 
 

(A) decorre exclusivamente da lei, não havendo mais sentido o sistema anterior que contemplava o bem de família voluntário. 
 
(B) sua finalidade precípua não é a proteção à família, mas sim, o direito de moradia como direito fundamental, tanto que pode 

contemplar bem ocupado por um único indivíduo, o que alguns autores chamam de família unipessoal. 
 
(C) pode ser convencionado por escritura pública, testamento ou doação, o bem imóvel de qualquer valor do patrimônio do 

instituidor, desde que se destine à residência familiar. 
 
(D) a proteção prevista na lei específica (Lei n

o
 8.090/90) contempla o bem em que a família resida, independentemente da 

existência de outros bens no patrimônio. 
 
(E) caso o valor do imóvel seja elevado a ponto de ultrapassar as necessidades comuns correspondentes a um médio padrão 

de vida, a lei exclui a sua impenhorabilidade. 
 
 
66. Sobre a cessão de crédito e a assunção de dívida, é correto afirmar: 
 

(A) a cessão de crédito não depende da anuência do devedor para que seja válida. 
 
(B) o fiador do devedor originário segue responsável pela dívida em caso de assunção por terceiro. 
 
(C) na cessão de crédito há novação subjetiva passiva em relação à relação obrigacional originária. 
 
(D) com a cessão de crédito, cessam as garantias reais e pessoais da dívida. 
 
(E) terceiro pode assumir a obrigação do devedor com o consentimento expresso do credor, exonerando o devedor primitivo, 

ainda que o credor ignorasse que o assuntor fosse insolvente ao tempo da assunção de dívida. 
 
 

Direito Processual Civil 
 

67. Sobre a petição inicial e seu indeferimento e a improcedência liminar do pedido é correto: 
 

(A) Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará liminarmente impro-
cedente o pedido que contrariar enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

 
(B) Depois da citação, o autor não poderá aditar ou alterar o pedido, ainda que haja consentimento do réu. 
 
(C) Se o juiz verificar que a petição inicial não preenche os requisitos legais, deverá determinar a intimação do autor para que, 

no prazo de dez dias, a emende ou a complete, não cabendo ao Magistrado apontar qual o erro. 
 
(D) O pedido deve ser certo, nele estando compreendidos os juros legais, a correção monetária e as verbas de sucumbência, 

mas a fixação de honorários advocatícios depende de pedido expresso. 
 
(E) Indeferida a petição inicial, o autor poderá interpor agravo de instrumento, facultado ao juiz, no prazo de cinco dias, 

retratar-se. 
 
 
68. Sobre o direito processual intertemporal, o novo Código de Processo Civil 
 

(A) retroage porque a norma processual é de natureza cogente. 
 
(B) torna aplicáveis a todas as provas as disposições de direito probatório adotadas, ainda que requeridas antes do início de 

sua vigência. 
 
(C) vige desde o dia de sua publicação, porque a lei processual é de natureza cogente e possui efeito imediato. 
 
(D) extinguiu o procedimento sumário, impondo a extinção de todas as ações ajuizadas sob este procedimento, incluindo as 

anteriores à sua entrada em vigor. 
 
(E) não possui efeito retroativo e se aplica, em regra, aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e 

as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada. 
 
 
69. Sobre a competência, 
 

(A) a ação fundada em direito real sobre bem móvel será proposta, em regra, no foro da situação da coisa. 
 
(B) a ação possessória imobiliária será proposta no foro da situação da coisa, cujo juízo tem competência absoluta. 
 
(C) são irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente ao registro ou à distribuição da 

petição inicial, ainda que alterem competência absoluta. 
 
(D) serão remetidos à Justiça Federal os processos nos quais intervier a União, incluindo as ações de recuperação judicial e 

falência. 
 
(E) uma vez remetidos os autos à Justiça Federal, em razão de intervenção da União, o juízo federal suscitará conflito de 

competência se, posteriormente, esta for excluída do processo. 
 
 
70. Sobre a nulidade dos atos processuais, é correto afirmar que 
 

(A) sua decretação pode ser requerida pela parte que lhe der causa, quando a lei prescrever determinada forma para o ato. 

(B) se verifica independentemente da existência de prejuízo. 

(C) o juiz não a pronunciará quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite. 

(D) pode ser alegada, em regra, em qualquer momento, não estando sujeita a preclusão. 

(E) o erro de forma invalida o ato ainda que possa ser aproveitado sem prejuízo à defesa das partes. 
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71. Analise as proposições abaixo, a respeito dos recursos: 
 
 I. Os recursos impedem, em regra, a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido contrário. 
 
 II. O recorrente pode desistir do recurso sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, mas a desistência não impede a 

análise de questão cuja repercussão geral já tenha sido reconhecida e daquela objeto de julgamento de recursos 
extraordinários ou especiais repetitivos. 

 
 III. Excetuados os embargos de declaração, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de quinze dias. 
 
 IV. Os embargos de declaração possuem efeito suspensivo da eficácia da decisão e do prazo para a interposição de outros 

recursos. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em  
 

(A) II e III. 

(B) I, III e IV. 

(C) I, II e IV. 

(D) III. 

(E) II e IV. 

 
 
72. Sobre as respostas do réu, é correto afirmar: 
 

(A) Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção para manifestar pretensão própria, ainda que não conexa com a ação 
principal nem com o fundamento da defesa. 

 
(B) Para o réu propor reconvenção é necessário que apresente contestação. 
 
(C) Se o réu, na contestação, deixar de alegar incompetência absoluta ou relativa, o juiz conhecerá de tais matérias de ofício. 
 
(D) Havendo alegação de incompetência relativa ou absoluta, a contestação poderá ser protocolada no foro de domicílio do 

réu. 
 
(E) A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame de seu mérito obsta o prosseguimento do 

processo quanto à reconvenção. 
 
 
73. Sobre a prova testemunhal, é correto afirmar que 
 

(A) o juiz deve ouvir primeiro as testemunhas do autor e depois as do réu, não podendo inverter a ordem das oitivas ainda que 
as partes concordem. 

 
(B) esta é inadmissível quando a lei exigir prova escrita da obrigação, ainda que haja começo de prova escrita emanada da 

parte contra a qual se pretende produzir a prova. 
 
(C) a parte pode se comprometer a levar a testemunha à audiência independentemente de intimação, que, em regra, deve ser 

realizada por carta com aviso de recebimento. 
 
(D) é defeso à parte, nos contratos simulados, provar com testemunhas a divergência entre a vontade real e a vontade 

declarada, ou, nos contratos em geral, os vícios de consentimento. 
 
(E) pode o juiz, se necessário, admitir o depoimento de testemunhas menores, impedidas ou suspeitas, devendo tomar-lhes 

compromisso. 
 
 
74. Sobre a tutela de urgência: 
 

(A) A tutela cautelar concedida em caráter antecedente conserva sua eficácia ainda que o juiz extinga o processo sem 
resolução de mérito em razão de ausência de pressupostos processuais. 

 
(B) No procedimento da tutela antecipada requerida em caráter antecedente, atendidos os requisitos legais, a parte pode se 

limitar a requerer tutela antecipada, aditando a inicial depois que concedida a medida, no prazo de 15 dias. Não realizado o 
aditamento nem interposto o respectivo recurso, o Juiz julgará antecipadamente a lide. 

 
(C) Concedida tutela de urgência, se a sentença for desfavorável, a parte responderá pelo prejuízo decorrente da efetivação 

da medida, que será apurado, em regra, por meio de ação autônoma. 
 
(D) No procedimento da tutela antecipada requerida em caráter antecedente, a decisão que concede a tutela faz coisa julgada, 

só podendo ser revista por meio de ação rescisória. 
 
(E) No procedimento da tutela antecipada requerida em caráter antecedente, atendidos os requisitos legais, a parte pode se 

limitar a requerer tutela antecipada, aditando a inicial depois que concedida a medida, no prazo de 15 dias ou em outro que 
fixar o juiz. Não realizado o aditamento nem interposto o respectivo recurso, a tutela se tornará estável e o processo será 
extinto. 
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75. Na ação civil pública, 
 

(A) havendo condenação em dinheiro, a indenização será revertida ao Estado, que deverá aplicar os recursos na recom-
posição do dano. 

 
(B) o poder público possui legitimidade para propor a ação, habilitar-se como litisconsorte de qualquer das partes ou assumir a 

titularidade ativa em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada. 
 
(C) o Ministério Público, com exclusividade, pode tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às 

exigências legais, que terá eficácia de título executivo judicial. 
 
(D) poderá o juiz conceder mandado liminar, sempre com justificação prévia, em decisão não sujeita a recurso. 
 
(E) a multa cominada liminarmente será exigível de imediato, devendo ser excutida em autos apartados, independentemente 

do trânsito em julgado. 
 
 
76. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, o juiz, 
 

(A) de ofício, sem dar ciência prévia do ato ao executado, determinará, por meio de ofício dirigido à instituição financeira em 
que alocados os recursos, que esta torne indisponíveis ativos financeiros existentes em nome do executado. 

 
(B) a requerimento do exequente, ouvindo previamente o executado, no prazo de três dias, determinará às instituições finan-

ceiras, por meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema financeiro nacional, que torne in-
disponíveis ativos financeiros existentes em nome do executado. 

 
(C) de ofício, ouvindo previamente o executado, no prazo de três dias, determinará às instituições financeiras, por meio de sis-

tema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema financeiro nacional, que torne indisponíveis ativos fi-
nanceiros existentes em nome do executado. 

 
(D) a requerimento do exequente, sem dar ciência prévia do ato ao executado, determinará às instituições financeiras, por 

meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema financeiro nacional, que torne indisponíveis 
ativos financeiros existentes em nome do executado. 

 
(E) a requerimento do exequente, ouvindo previamente o executado, no prazo de três dias, determinará, por meio de ofício 

dirigido à instituição financeira em que alocados os recursos, que esta torne indisponíveis ativos financeiros existentes em 
nome do executado. 

 
 

BLOCO IV 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

77. Sobre o SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo − é correto afirmar que 
 

(A) corresponde ao conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a aplicação e execução de medidas 
socioeducativas, incluindo-se, nele, todos os planos, políticas e programas, gerais e específicos, de atendimento ao 
adolescente em conflito com a lei e a seus familiares. 

 
(B) se trata de um subsistema do Sistema Único de Assistência Social − SUAS, por meio do qual são regulamentados e 

geridos os programas socioassistenciais, socioeducativos e socioprotetivos destinados aos adolescentes autores de atos 
infracionais. 

 
(C) mesmo previsto na Constituição Federal desde 1988, foi efetivamente implantado no país somente a partir de 2010, quan-

do, por força de lei federal, a adesão a esse Sistema tornou-se obrigatória pelos estados, municípios e Distrito Federal. 
 
(D) é coordenado por uma comissão triparte de gestores representantes dos sistemas estaduais, distrital e municipais 

responsáveis pela implementação dos seus respectivos programas de atendimento ao adolescente ao qual seja aplicada 
medida socioeducativa. 

 
(E) ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) competem as funções normativa, deliberativa, 

de avaliação e de fiscalização do Sinase. 
 
 
78. Dentre os princípios fundamentais enunciados nas Diretrizes das Nações Unidas para Prevenção da Delinquência Juvenil 

(Princípios Orientadores de Riad) consta, expressamente, a ideia de que 
 

(A) considerando o consenso criminológico de que a delinquência juvenil está diretamente associada aos estilos parentais 
autoritário, permissivo ou negligente, é tarefa primordial dos estados, em colaboração com meios de comunicação, 
incentivar os pais no aprimoramento de suas técnicas de criação e educação dos filhos. 

 
(B) o comportamento desajustado dos jovens aos valores e normas da sociedade são, com frequência, parte do processo de 

amadurecimento e tendem a desaparecer, espontaneamente, na maioria das pessoas, quando chegam à maturidade. 
 
(C) os estados devem criar instâncias especializadas de intervenção, de modo a garantir que, quando o adolescente transgrida 

uma norma de natureza penal, os organismos mais formais de controle social sejam acionados como primeira alternativa. 
 
(D) embora desencadeados por fatores ambientais desfavoráveis, grande parte dos delitos praticados por adolescentes são 

resultantes de quadros psicopatológicos, cujo tratamento precoce é fundamental para uma política preventiva bem-
sucedida. 

 
(E) devem ser oferecidas a crianças, adolescentes e jovens, sempre que possível, oportunidades lícitas de geração de renda, 

garantindo-lhes acesso ao trabalho protegido, não penoso e que não prejudique a frequência e o aproveitamento escolar. 
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79. Segundo dispõe a legislação em vigor, a medida 
 

(A) socioeducativa de internação implica privação de liberdade, sendo permitida a realização de atividades externas, a critério 
da equipe técnica da entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário. 

 
(B) protetiva de obrigação de reparar o dano pode ser aplicada pelo Conselho Tutelar a crianças e adolescentes, com 

fundamento no fato de elas terem depredado o espaço escolar. 
 
(C) restaurativa de frequência obrigatória a programas comunitários de tratamento pode ser aplicada pelo Ministério Público, 

com fundamento no fato de serem a criança ou o adolescente portadores de doença ou deficiência mental. 
 
(D) protetiva de acolhimento familiar, aplicada pela autoridade judiciária, consiste no auxílio financeiro prestado pelo estado a 

parentes próximos com os quais conviva a criança ou adolescente cujos pais renunciaram ao poder familiar. 
 
(E) de advertência pode ser aplicada pelo juiz a pais ou responsável, sob fundamento de terem cometido a infração admi-

nistrativa de submeter criança ou adolescente sob sua guarda a vexame ou constrangimento. 
 

 
80. Conforme prevê expressamente o Estatuto da Criança e do Adolescente − ECA, a emancipação 
 

(A) pode ser concedida pelo Juiz da Infância e Juventude quando faltarem os pais e, preenchidos os requisitos da lei civil, se 
os direitos do requerente, previstos no ECA, forem ameaçados ou violados por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado, bem como por omissão ou abuso dos pais ou responsável ou em razão de sua conduta. 

 
(B) pode ser deferida incidentalmente, a pedido do próprio adolescente, nos autos da ação de acolhimento institucional, como 

estratégia de preparação para autonomia. 
 
(C) pressupõe, para sua concessão, prévia avaliação psicossocial que ateste a autonomia e maturidade do adolescente, além 

da concordância expressa de ambos os genitores. 
 
(D) concede ao emancipado o direito de viajar desacompanhado pelo território nacional, vedada, contudo, sua saída do país 

sem expressa autorização dos genitores ou do juiz. 
 
(E) não exclui a responsabilidade civil dos pais decorrente de ato ilícito praticado pelo filho emancipado, fazendo cessar, 

contudo, o dever dos genitores de prestar-lhe alimentos. 
 

 
81. Em relação à posição das Defensorias Públicas no Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, como 

definido nas Resoluções 113 e 117 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente − Conanda, é correto 
afirmar que elas integram, ao lado 

 
(A) da advocacia pública e privada, o eixo estratégico de prevenção da violação dos direitos humanos da criança e do 

adolescente do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
(B) de outros serviços de assessoramento jurídico e assistência judiciária, o eixo estratégico da defesa dos direitos humanos 

de crianças e adolescentes. 
 
(C) dos órgãos da magistratura e público-ministeriais, o eixo estratégico judicial do Sistema de Garantias dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 
 
(D) dos conselhos tutelares e dos conselhos de direito, os eixos estratégicos de promoção e de proteção dos direitos de 

crianças e adolescentes. 
 
(E) do Ministério Público, dos serviços e programas das políticas públicas, e dos serviços de proteção social especial, o eixo 

estratégico de controle da efetivação dos direitos da criança e do adolescente. 
 

 
82. Sobre os princípios que regem a aplicação das medidas específicas de proteção, conforme expressamente previstos no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, é correto afirmar que, pelo(s) princípio(s) da 
 

(A) discricionariedade, as decisões que apliquem medidas devem ser baseadas no prudente arbítrio das autoridades admi-
nistrativas e/ou judiciais. 

 
(B) proporcionalidade e da atualidade, a intervenção deve considerar as condições fáticas vigentes ao tempo em que a 

situação de risco e perigo teve início. 
 
(C) obrigatoriedade da informação e da participação, crianças e adolescentes devem ser formalmente cientificados, por man-

dado ou meio equivalente, de todas as decisões judiciais que apliquem, em face deles, medidas de promoção de direitos e 
de proteção. 

 
(D) intervenção mínima, a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja ação seja 

indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente. 
 
(E) presunção de responsabilidade, a criança ou adolescente em situação de risco deve ter sua situação analisada e decidida 

pela autoridade protetiva que primeiro tiver notícia da ameaça ou violação dos direitos. 
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83. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n
o
 8.069/90), considerando as regras hoje em vigor, 

 
(A) considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante não tem nacionalidade brasileira. 
 
(B) toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família 

substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de 
substâncias entorpecentes. 

 
(C) a condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na hipótese de condenação 

por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra o próprio filho ou filha. 
 
(D) o reconhecimento do filho pelo pai não pode preceder o nascimento, mas pode se dar após o falecimento do filho, caso ele 

deixe descendentes. 
 
(E) a colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissível nas modalidades de tutela 

e adoção. 
 
 
84. A Assistência Social organiza-se a partir de diferentes tipos de proteção social, em relação aos quais é correto afirmar, segundo 

o que define e prescreve a Lei Orgânica da Assistência Social − LOAS, que 
 

(A) a proteção social primária e a proteção social secundária são de responsabilidade dos Centros de Referência Estaduais de 
Assistência Social − Creas, sendo a proteção social terciária atribuição dos Centros de Referência de Assistência Social, 
mantidos pelos municípios. 

 
(B) a proteção social especial corresponde ao conjunto de serviços, programas e projetos que tem como um de seus objetivos 

contribuir para reconstrução de vínculos familiares e comunitários. 
 
(C) a proteção social básica corresponde ao conjunto de serviços, programas e projetos que tem como um de seus objetivos a 

proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos. 
 
(D) a proteção social especial será ofertada precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social − Cras. 
 
(E) a proteção social terciária engloba os serviços assistenciais de maior complexidade e menor incidência, destinados à 

reinserção social e à reabilitação de indivíduos e famílias. 
 
 

 
Legislação, Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública do Estado da Bahia 

 
85. A Lei Complementar n

o
 80/94, ao prescrever normas para a organização das Defensorias Públicas dos Estados, dispõe que 

 
(A) as decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, e suas sessões serão sempre públicas e realizadas, no 

mínimo, bimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso não realizada dentro desse prazo. 
 
(B) a composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado deve conter exclusiva e obrigatoriamente o Defensor 

Público-Geral, o Corregedor-Geral, Ouvidor-Geral e o Defensor Público mais antigo na carreira. 
 
(C) o Conselho Superior deve ser presidido pelo Defensor Público-Geral, que terá voto de qualidade em quaisquer matérias. 
 
(D) caberá ao Conselho Superior decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria 

Pública e, em grau de recurso, sobre matéria disciplinar e os conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública, 
sem prejuízo de outras atribuições. 

 
(E) caberá ao Defensor Público-Geral aprovar o plano de atuação da Defensoria Pública do Estado, cujo projeto será 

precedido de ampla divulgação e ratificação pelo Conselho Superior. 
 
 
86. Segundo o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, qualquer pessoa acusada de infração penal goza de presun-

ção de inocência até que a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida, tendo direito, pelo menos, às seguintes garan-
tias: 

 
 I. Ser prontamente informada, numa língua que ela compreenda, de modo detalhado, acerca da natureza e dos motivos da 

acusação apresentada contra ela. 
 
 II. Ser julgada em no máximo um ano. 
 
 III. Fazer-se assistir de um intérprete, se não compreender ou não falar a língua utilizada no tribunal. 
 
 IV. Comunicar com um advogado da sua escolha e dispor do tempo, no mínimo dez dias, para a preparação da defesa. 
 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) III e IV. 

(E) II e IV. 
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87. Sobre a legitimidade da Defensoria Pública para a propositura da ação civil pública o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
da ADI 3943, decidiu pela 

 
(A) constitucionalidade desde a redação dada pela Lei n

o
 11.448/07 à Lei da Ação Civil Pública (Lei n

o
 7.347/85). 

(B) constitucionalidade desde a redação original da lei de ação civil pública (Lei n
o
 7.347/85). 

(C) inconstitucionalidade. 

(D) inconstitucionalidade até a Emenda Constitucional 80/14. 

(E) constitucionalidade desde a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil. 
 
 
88. A Lei Complementar n

o
 26/06 do Estado da Bahia, sobre a Lei Orgânica e o Estatuto da Defensoria Pública do Estado, dispõe que 

 
(A) o Conselho Superior somente poderá apresentar proposta de destituição do Defensor Púbico-Geral à Assembleia 

Legislativa do Estado, por deliberação da maioria absoluta de seus membros, em sessão presidida pelo Defensor Público 
mais antigo na carreira, entre os Conselheiros. 

 
(B) a Defensoria Pública será dirigida pelo Defensor Público-Geral, nomeado pelo Governador do Estado, dentre quaisquer in-

tegrantes do quadro de carreira maiores de 35 (trinta e cinco) anos, indicados em lista tríplice para mandato de 02 (dois) anos. 
 
(C) a eleição da lista tríplice far-se-á mediante voto unipessoal e plurinominal, obrigatório e secreto, dos Defensores Públicos 

em atividade, sendo vedados os votos postal e por procuração. 
 
(D) é obrigatória a desincompatibilização, mediante afastamento, de pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias da data fixada para 

a eleição, para os que ocupam cargo na administração superior da Defensoria Pública. 
 
(E) o Conselho Superior baixará normas regulamentadoras do processo eleitoral, em até 06 (seis) meses antes do término do 

mandato do Defensor Púbico-Geral. 
 
 
89. A Lei Complementar n

o
 26/06 do Estado da Bahia, que dispõe sobre a Lei Orgânica e o Estatuto da Defensoria Pública do 

Estado, afirma que a Ouvidoria da Defensoria Pública: 
 
 I. tem por finalidade receber, encaminhar e acompanhar as denúncias, reclamações e sugestões dos usuários, relacionados 

com os serviços prestados pelas Defensorias Públicas. 
 
 II. deve ser dirigida por um titular, não integrante do quadro de Defensor Público, para mandato de 02 (dois) anos, sendo 

vedada a recondução. 
 
 III. deve receber e julgar as reclamações e denúncias feitas por qualquer pessoa, inclusive pelos próprios membros e servido-

res da Defensoria Pública, de entidades ou órgãos públicos, relacionadas à qualidade dos serviços prestados pela Instituição. 
 
 IV. deve prestar esclarecimentos à população sobre os serviços e os deveres dos Defensores Públicos. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) III e IV. 

(E) II e IV. 

 
 
90. Deve fazer parte do conselho deliberativo do Fundo de Assistência Judiciária da Defensoria Pública do Estado da Bahia: 
 

(A) o Corregedor Geral da Defensoria Pública; um Defensor Público escolhido pela categoria; um Defensor Público escolhido 
pelo Corregedor Geral da Defensoria Pública. 

 
(B) o Defensor Público-Geral; o Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública; um Defensor Público escolhido pela cate-

goria. 
 
(C) o Corregedor Geral da Defensoria Pública; o Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública; um Defensor Público esco-

lhido pelo Corregedor Geral da Defensoria Pública. 
 
(D) um Defensor Público escolhido pela categoria; um Defensor Público escolhido pelo Defensor Público-Geral; um servidor da 

Defensoria Pública. 
 
(E) um servidor da Defensoria Pública; o Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública; um Defensor Público escolhido 

pelo Corregedor Geral da Defensoria Pública. 
 
 
91. A Lei Complementar n

o
 26/06 do Estado da Bahia, sobre a Lei Orgânica e o Estatuto da Defensoria Pública do Estado, dispõe 

que são Órgãos de Execução da Defensoria Pública do Estado da Bahia, EXCETO: 
 

(A) Defensorias Públicas Regionais. 

(B) Coordenadoria das Defensorias Públicas Especializadas. 

(C) Coordenadoria das Defensorias Públicas Regionais. 

(D) Defensorias Públicas Especializadas. 

(E) Conselho de Gestão das Defensorias Públicas. 
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92. Em controle concentrado de constitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal decidiu que é: 
 
 I. inconstitucional a norma que obriga a Defensoria Pública Estadual a firmar convênio exclusivamente com a Ordem dos 

Advogados do Brasil para a prestação de serviço jurídico integral e gratuito aos necessitados, porque a Ordem dos 
Advogados do Brasil não é entidade pública. 

 
 II. constitucional a norma que obriga a Defensoria Pública Estadual a firmar convênio exclusivamente com a Ordem dos 

Advogados do Brasil para a prestação de serviço jurídico integral e gratuito aos necessitados, desde que prevista na 
Constituição do Estado correspondente. 

 
 III. constitucional a norma que autoriza a Defensoria Pública Estadual a firmar convênio com a Ordem dos Advogados do 

Brasil para a prestação de serviço jurídico integral e gratuito aos necessitados. 
 
 IV. inconstitucional a norma que obriga a Defensoria Pública Estadual a firmar convênio exclusivamente com a Ordem dos 

Advogados do Brasil para a prestação de serviço jurídico integral e gratuito aos necessitados, porque viola a autonomia 
funcional, administrativa e financeira da Defensoria Pública. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 

 
 

Aspectos da Constituição e Formação da População e da História da Bahia 
 
93. Uma das formas de ocupação do território baiano se deu por meio das entradas. Essas expedições 
 

(A) aconteciam, no século XVI, com o aval da Coroa, para viabilizar a instalação das Capitanias e garantir o abastecimento de 
mão de obra, mas foram regulamentadas localmente, no século seguinte, de modo que se restringissem ao mapeamento e 
delimitação das fronteiras. 

 
(B) ocorreram durante o século XVI e início do XVII, contribuindo para a ocupação do interior do território e o aprisiona-

mento de índios para a exploração de sua força de trabalho; sendo ainda empreendidas mesmo após a chegada das 
primeiras levas de escravos africanos. 

 
(C) objetivavam explorar o território a fim de identificar possíveis focos de minérios; eram organizadas localmente e de forma 

independente pelos colonos, sendo por isso, extintas pelo Governo Geral em meados do século XVI. 
 
(D) foram especialmente abundantes no século XVIII; ocorriam em represália a ataques indígenas e contavam com o apoio 

dos jesuítas, no contexto da chamada Guerra Justa, resultando, concomitantemente, na fundação de fortalezas e vilas. 
 
(E) resultaram em práticas costumeiras de extermínio indígena, como as “guerras aos bárbaros”, obrigando o Governo Geral a 

formular leis de proteção aos mesmos, por pressão da Igreja Católica, e a substituir oficialmente as entradas pelas ban-
deiras no início do século XVII. 

 
 
94. Considere os dois excertos a seguir: 
 
 I. (...) as sociedades de estamentos, em geral, apresentam uma mobilidade mínima, tanto horizontal quanto vertical. A so-

ciedade colonial, ao contrário, configura uma sociedade estamental com grande mobilidade, e é essa conjunção sur-

preendente e mesmo paradoxal de clivagem com movimentação que marca a sua originalidade. 
 
(NOVAIS, Fernando. “Condições da privacidade na colônia”. In: MELLO e SOUZA, Laura (org). História da vida privada no Brasil,  

v. I: cotidiano e vida privada na América Portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. p. 30) 
 
 II. (...) cristalizaram-se na América Portuguesa múltiplas manifestações de religiosidade privada. A abundante diversidade 

(...) explica-se antes de mais nada, pela multiplicidade dos estoques culturais presentes desde os primórdios da conquista 

e ocupação do Novo Mundo, onde centenas de etnias indígenas e africanas prestavam culto a panteões os mais diversos. 
 
(MOTT, Luiz. Cotidiano e vivência religiosa: entre a capela e o calundu. In: MELLO e SOUZA, Laura (org.) História da vida privada 

no Brasil, v. I: cotidiano e vida privada na América Portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. p. 220) 
 
 A sociedade baiana no período colonial compartilha as características enfatizadas nos trechos acima. Os trechos I e II, refe- 

rem-se, respectivamente, a 
 

(A) equilibrada democracia social; e a cristalização de manifestações étnico-religiosas. 

(B) relativa mobilidade social; e a densa formação de estoque cultural por meio da conquista. 

(C) grande clivagem cultural; e a forte religiosidade no âmbito da vida privada. 

(D) configuração estamental horizontal e vertical; e a singular unidade identitária. 

(E) combinação ambígua de clivagem e mobilidade sociais; e a diversidade de cultos e crenças. 
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95. Considere o texto a seguir, publicado em um jornal baiano em 1905: 
 

 “Estamos na Costa da África? É o que se torna necessário ser averiguado pela polícia, porquanto se lá não estamos também de 

lá não nos separam grande distância os nossos costumes negreiros. E a prova é que, fechando ouvidos a repetidas queixas da 

imprensa e de particulares, a polícia consente que dentro da cidade, porque é no outeiro que o vulgo denominou de ‘Cucuí’, 

descendentes vadios de negros selvagens façam candomblés, todos os dias, à noite principalmente, incomodando com um bate-

bate dos pecados o sono tranqüilo da população. Já lá se foram os tempos dos ‘feitiço’ e dos ‘candomblés’, e porque atra-

vessamos um século de largo progresso e ampla civilização, apelamos para a energia e a boa vontade, ainda não desmentidas, 

do sr.(...) sub-comissário de polícia, certos de que s.s. porá ponto final na folia macabra dos negros desocupados do ‘Cucuí’.” 
 
(Jornal A ORDEM. 21 out. 1905. p. 1, Apud SANTOS, Edmar Ferreira. O poder dos candomblés: perseguição e resistência no Recôncavo da 
Bahia. Salvador: EDUFBA, 2009. Disponível em: https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ufba/179/1/O%20poder%20dos%20candombles.pdf. 
Acesso em: 11 de julho de 2016) 

 
 A partir da leitura do texto acima, é correto afirmar que o autor desse texto 
 

(A) considera que a prática do candomblé representa um incômodo aos trabalhadores por ocorrer durante a noite, afirmando 
ainda que seus praticantes eram descendentes de negros vadios, por isso marginalizados pelo resto da população. 

 
(B) usa expressões como “folia macabra” e “bate bate dos pecados” para denunciar a prática do candomblé como uma seita 

pecaminosa, localizada em um lugar específico da cidade, a ser combatida pela polícia e pela Igreja. 
 
(C) reclama que a prática do candomblé deva ser investigada para que se verifique a autenticidade das matrizes africanas 

desses “costumes negreiros”, assumidos em seu texto como “nossos” mas supostamente originários da Costa da África. 
 
(D) associa a prática do candomblé à vadiagem, apelando para um discurso celebrativo da ordem e do progresso e acusando a 

polícia de ser tolerante com esse costume que ameaçava a “população”, da qual os negros, em seu texto, parecem excluídos. 
 
(E) sugere que o candomblé é uma manifestação de selvageria ultrapassada, praticamente extinta uma vez que vem sendo 

combatida pela imprensa com êxito, de modo que “já lá se foram os tempos dos feitiço’ e dos ‘candomblés’.” 
 
 
96. Considere o trecho a seguir: 
 
 “(...) logo após tomar todas as medidas necessárias para a extinção definitiva do tráfico, a Bahia passou da posição de importa-

dor à condição de exportador de escravos. Dessa forma, negros a todo preço seriam deslocados do norte para o sul já nos primei-

ros anos da década de 1850, num movimento contínuo, e que, apesar de altos e baixos, só se encerraria na década de 1880”. 
(SILVA, Ricardo Tadeu Caires. A participação da Bahia no tráfico interprovincial de escravos (1851-1881). p. 2. In: 3o Encontro Escra-
vidão e Liberdade no Brasil Meridional. Universidade Federal de Santa Catarina, 2007. Disponível em: http://www.escravidaoeliber-
dade.com.br/site/images/Textos3/ricardo%20tadeu.pdf. Acesso em: 10 de julho de 2016) 

 
 Para compreensão histórica do fenômeno descrito acima, devem ser considerados os seguintes fatores: 

 
 I. A alta do preço do café, no mercado mundial, que impulsionou sua produção no sudeste e a demanda por mão de obra 

escrava, de difícil aquisição via tráfico internacional a partir de 1850. 
 

 II. O impacto da Guerra de Secessão norte-americana, que prejudicou as exportações do algodão produzido no nordeste e 
obrigou os proprietários a se desfazerem de parte de seus contingentes de escravos. 

 
 III. A importância da Bahia no tráfico atlântico, província onde os traficantes resistiram mesmo após a extinção do tráfico, 

com certo apoio das autoridades locais. 
 

 IV. A pujança econômica da produção canavieira, que atraiu investimentos na modernização dos engenhos, processo que 
resultou na dispensa de mão de obra. 

 
 Está correto APENAS o que se afirma em: 

 
(A) III e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) I e III. 

(D) II, III e IV. 

(E) I e II. 
 
 
97. As lutas pela independência na Bahia foram revestidas de acirradas polarizações políticas e tensões sociais. Um episódio que 

evidencia as forças militares envolvidas e parte do impacto social resultante desses conflitos é 
 

(A) a formação da Junta Conciliatória e de Defesa, representando a união entre constitucionalistas e republicanos contra as 
forças do império brasileiro, que deflagrou a guerra, com ampla participação popular, na qual teve destaque a militar Maria 
Quitéria de Jesus. 

 
(B) o cerco à cidade de Salvador, sitiada durante aproximadamente um ano por tropas brasileiras que buscavam expulsar o 

exército português que ali se instalara, resultando em grande desabastecimento de víveres e sofrimento da população. 
 
(C) a ocupação da Vila de Cachoeira por forças portuguesas, momento culminante da guerra civil entre as tropas monarquis-

tas e independentistas, que levou à alforria coletiva de milhares de cativos, a fim de que esses integrassem, como solda-
dos, as tropas brasileiras. 

 
(D) a rendição das tropas portuguesas encabeçadas por Pierre Labatut, após os ataques contundentes das tropas brasileiras, sob 

o comando de Thomas Cochrane, que, na batalha de Pirajá, arrasou o centro velho de Salvador e deixou milhares de mortos. 
 
(E) a tomada do forte de São Pedro, com vitória das tropas portuguesas sobre as constitucionalistas, acompanhada por ações 

violentas pela cidade, como a invasão do convento da Lapa, na qual foi morta a soror Joana Angélica, hoje considerada 
mártir da independência da Bahia. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



 

24 DPEBA-Defensor Público-PE-P1 

98. Considere o texto a seguir: 
 

 “(...) a especialização do escravo é determinada segundo as necessidades do mercado ou a boa vontade de seu senhor. Esta 

imensa possibilidade de transferência tem uma influência reguladora sobre o mercado, onde a demanda varia de acordo com a 

conjuntura e a concorrência. O escravo é, às vezes, simplesmente alugado (...). É possível alugá-lo ao dia, à semana, ao mês, 

ao ano ou por mais tempo.”  

(MATTOSO, Kátia de Queirós. Ser escravo no Brasil. Trad. São Paulo: Brasiliense, 3.ed, 1990, p. 141) 

 

 A descrição acima sinaliza uma forma de trabalho escravo 
 

(A) ocasional entre índios e negros escravizados nas regiões canavieiras, quando, durante os muitos meses de ócio nos 
períodos de entressafra, eram enviados a Salvador para aprenderem ofícios e venderem suas habilidades. 

 

(B) disseminada no meio urbano, no meio rural e bastante usual quando se tratava de indígenas que, apesar de cidadãos 
livres perante a Coroa, se dispunham a suportar o cativeiro em troca de subsistência e da proteção da Igreja. 

 

(C) rara nas cidades baianas, onde o escravo doméstico, fosse índio ou negro, era considerado um agregado da família que 
deveria ser fiel a seu dono, não sendo permitido a ele deixá-lo para prestar serviços a terceiros, prática mais comum na 
região Sudeste. 

 

(D) típica de regiões de mineração, onde as flutuações de mercado eram maiores em função das eventuais descobertas de ja-
zidas, sendo os escravos alforriados e transformados em trabalhadores livres, para que seus donos não tivessem obri-
gações com seu sustento. 

 

(E) comum nas cidades, onde os escravos “de ganho” eram frequentes e representavam uma fonte de renda para seus se-
nhores, que deles dispunham livremente alugando sua força de trabalho, se julgassem necessário ou oportuno. 

 

 
99. A Revolta dos Búzios 
 

(A) ganhou rápida difusão por meio de panfletos distribuídos à população e do apoio de grande parte da imprensa à causa 
independentista e abolicionista, resultando em motim com ampla adesão de militares baianos, que resistiram belicamente 
até serem completamente derrotados.  

 

(B) pautou-se por bandeiras liberais, dentre as quais a abertura dos portos, a diminuição de impostos, a ampliação do direito à 
cidadania; tendo sido conduzida por soldados e alfaiates negros, inspirados pela Independência das Treze Colônias 
inglesas e a conquista do fim da escravidão obtida nesse episódio. 

 

(C) iniciou-se em reuniões integradas por intelectuais e membros da elite baiana, como Cipriano Barata, que pregava a inde-
pendência do Brasil nos mesmos moldes da Inconfidência Mineira, e foi rapidamente disseminada entre a população 
escravizada, que a revestiu de uma pauta mais radical. 

 

(D) foi organizada pela loja maçônica denominada Cavaleiros da Luz, em nome da igualdade racial e social, da democracia e 
dos fins dos privilégios da elite letrada, tendo sido rapidamente reprimida com a imputação da pena capital ao conjunto dos  
líderes e simpatizantes. 

 

(E) contou com participação de escravizados, bem como profissionais liberais e militares de baixa patente, e pregava o fim da 
escravidão e a formação de uma República Bahiense, em parte inspirada nos ideias da Revolução Francesa e na ex-
periência da Revolução Haitiana. 

 

 
100. Fenômenos sociais como a Revolta de Canudos e o Cangaço, no Nordeste, são explicados historicamente por diversos fatores, 

tais como 
 

(A) miséria e descaso do poder público com as populações sertanejas, expostas à intensa violência de diversas ordens e 
atraídas por movimentos que prometiam condições de vida diferentes e/ou a sensação de proteção. 

 

(B) seca prolongada, a exploração do trabalho e a falta de perspectiva de futuro, motivos que levavam os sertanejos a lutarem 
por uma sociedade igualitária e democrática, objetivo das ações de ambos os movimentos. 

 

(C) falência do coronelismo, em um momento em que  esse tipo de poder era obrigado a ceder espaço às forças federais 
republicanas, que desestruturaram as elites locais e o sistema de apadrinhamento então vigente. 

 

(D) crise econômica e política provocada pela queda do preço do açúcar no mercado internacional, acompanhada de migra-
ções para o norte e da fuga de famílias inteiras que passaram a integrar bandos e comunidades religiosas, em busca de 
subsistência. 

 

(E) crescente politização da população de baixar renda após as revoltas ocorridas durante o Segundo Reinado, repercutindo 
em levantes contra o Império, contra o mandonismo local e contra o catolicismo. 
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